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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. O sócio-administrador 

responde pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias decorrentes de 

atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto, por força do art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 

6.763/75. 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização no Programa Gerador do 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D) e os 

valores constantes em extratos fornecidos pelas administradoras de cartões de 

crédito e/ou débito. Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos 

do art. 194, incisos I e VII do RICMS/02. Reformulação do crédito tributário 

efetuada pela Fiscalização. Corretas as exigências remanescentes de ICMS, Multa 

de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada 

prevista no art. 55, inciso II, adequada nos termos do § 2º, inciso I do art. 55 da 

citada lei. 

Lançamento parcialmente procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 

Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 

administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de ICMS a menor, 

no período de 01/10/18 a 31/12/21. 
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Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo esta última 

adequada ao disposto no § 2º, inciso I do citado art. 55. 

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Impugnante acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na venda de mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 

29, incisos V e XI e § § 1º e 3º e art. 33, todos da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 

84, inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 140, de 22/05/18. 

Registra-se ademais, que foram incluídos no polo passivo da obrigação 

tributária, como Coobrigados, os sócios-administradores da empresa autuada. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às págs. 32/48. Requer ao final a procedência da 

impugnação. 

Acatando parcialmente as razões da Defesa a Fiscalização emite o Termo de 

Reformulação do lançamento às págs. 1.731/1.732. 

 Aberta vista, a Autuada manifesta-se às págs. 1.756/1.762. Ratifica os 

argumentos já apresentados em sede de impugnação. Reitera ao final o pedido pela 

procedência da impugnação. 

A Fiscalização manifesta-se às págs. 1.803/1.825, refuta as alegações da 

Defesa e pugna pela procedência do lançamento nos termos da reformulação efetuada. 

Em sessão realizada em 05/04/23, acorda a 2ª Câmara de Julgamento do 

CCMG, em preliminar, por maioria de votos, em exarar despacho interlocutório para 

que a Impugnante, no prazo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento da intimação, 

apresente planilha Excel listando todas as notas fiscais série D emitidas entre 1º de 

outubro de 2018 e 31 de dezembro de 2021, com os seguintes conteúdos mínimos: Nº 

da NF, data de emissão, descrição das mercadorias e valor total. Apresente, também se 

existirem, planilha Excel listando todos os cupons fiscais emitidos entre 1º de outubro 

de 2018 e 31 de dezembro de 2021. Caso haja Nota Fiscal série D emitidas no período 

solicitado, a Impugnante deverá entregar juntamente à planilha as notas fiscais 

respectivas. O prazo estabelecido para o cumprimento da presente deliberação, superior 

aos 10 (dez) dias previstos no art. 157 do RPTA, justifica-se pela complexidade na 

obtenção das informações e/ou documentos solicitados. Em seguida, vista à 

Fiscalização. Vencida a Conselheira Ivana Maria de Almeida, que rejeitava o despacho 

(págs. 1.826). 

Aberta vista, a Impugnante não se manifesta. 

DECISÃO 

Conforme relatado a autuação versa sobre saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas 

declaradas pela Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos 
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fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de 

ICMS a menor, no período de 01/10/18 a 31/12/21. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo esta última 

adequada ao disposto no § 2º, inciso I do citado art. 55. 

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Impugnante acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na venda de mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 

29, incisos V e XI e § § 1º e 3º e art. 33, todos da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 

84, inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 140/18. 

Registra-se ademais, que foram incluídos no polo passivo da obrigação 

tributária, como Coobrigados, os sócios-administradores da empresa autuada 

Em face da Fiscalização ter efetuado o Termo de Reformulação do 

Lançamento (págs. 1.731/1.732) deduzindo das vendas com cartão de crédito/débito, 

nos meses de outubro de 2018, janeiro de 2019 a dezembro de 2021,  apenas os valores 

constantes das NF-e emitidas pela  Impugnante, já que a Contribuinte não apresentou 

as notas fiscais “série D”, para lastrear os valores lançados em suas PGDAS-D, o Fisco 

então, promoveu novamente a Intimação (págs. 1.798/1.802), no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar do recebimento da Intimação, para apresentarem junto a Delegacia Fiscal, 

os Blocos de Série “D”, utilizados para emissão de notas fiscais, referente ao período 

de 01/10/18 a 31/12/21.  

Entretanto, tanto a empresa quanto seus procuradores, mesmo após quase 

02 (dois) meses do envio da intimação via DT-e (págs. 1.799/1.800) e do e-mail 

encaminhado aos mesmos (págs. 1.802), não procuraram a Delegacia Fiscal para 

apresentarem tais notas fiscais Série “D”, que teriam sido emitidas a época dos fatos 

geradores.  

Oportuno salientar que a reformulação perpetrada pelo Fisco levou em 

conta as notas fiscais de vendas as quais foram deduzidas do faturamento ocasionando 

a diminuição do crédito tributário. 

Ainda na reformulação, analisando o banco de dados do Auditor 

Eletrônico/Web, referente ao período de 2020 a 2021, apurou-se acréscimo das rubricas 

de débito, crédito e outras, razão pela qual aqui o crédito tributário foi aumentado. 

No entanto, confrontando o que diminuiu e aumentou, observa-se que o 

quantum final exigido ocorreu de fato uma diminuição do crédito tributário quando se 

analisa a totalidade cobrada.  

Após a citada reformulação, a Impugnante limitou-se a repetir o que já 

havia praticamente argumentado na sua primeira intervenção nos autos sem trazer 

qualquer fato novo. 

Cumpre destacar que, incicialmente, a Fiscalização tendo em vista os 

indícios de saídas de mercadorias desacobertadas de documento fiscal, emitiu o Auto 
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de Início de Ação Fiscal (AIAF) nº 10.000.041.938-03, anexado às págs. 05, para 

exame do cumprimento das obrigações tributárias no período de 01/01/18 a 31/12/21. 

Ao confrontar as vendas mensais realizadas por meio de cartão de crédito 

e/ou débito (informadas pela administradora dos cartões) com as saídas por meio de 

tais cartões, declaradas pela Contribuinte, a Fiscalização apurou vendas desacobertadas 

de documentos fiscais, no período autuado. 

O procedimento adotado pela Fiscalização, ao analisar a documentação 

subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações realizadas, é tecnicamente 

idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII, do RICMS/02, nos seguintes termos: 

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

(...) 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 

arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 10-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares manterão arquivo eletrônico referente a 

totalidade das operações e prestações, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de seus 

sistemas de crédito, débito ou similares, 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS e por 

pessoas identificadas por meio do Cadastro de 

Pessoas Físicas ou do Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas, ainda que não regularmente 

inscritas, cuja atividade ou relação com 

contribuinte inscrito indique possível realização 

de operações tributáveis pelo imposto, 

identificados na listagem disponível no endereço 

eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

sdepagamento. 

Efeitos de 1º/10/2017 a 08/10/2018 - Redação dada 

pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo art. 

5º, ambos do Dec. nº 47.237, de 11/08/2017: 
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“Art. 10-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares manterão arquivo eletrônico referente a 

totalidade das operações e prestações realizadas 

no período de apuração por estabelecimentos de 

contribuintes do ICMS e pessoas identificadas por 

meio do Cadastro de Pessoas Físicas, ainda que 

não regularmente inscritas, mas cuja atividade ou 

relação com contribuinte inscrito indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto, constantes de listagem disponível no 

endereço eletrônico da Secretaria de Estado de 

Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

sdepagamento, cujos pagamentos sejam realizados 

por meio de seus sistemas de crédito, débito ou 

similares.” 

(...) 

Art. 13-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares entregarão o arquivo eletrônico de que 

trata o art. 10-A deste anexo até o último dia 

útil de cada mês, relativamente às operações e 

prestações realizadas no mês imediatamente 

anterior. 

§ 1º As empresas de que trata o caput: 

I - deverão validar, assinar digitalmente e 

transmitir o arquivo eletrônico, utilizando o 

programa TED_TEF, disponível no endereço 

eletrônico 

ww.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoesdepagam

ento, observando que a assinatura deve se dar por 

meio de certificado digital, tipo A1, emitido por 

autoridade certificadora credenciada pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 

ICP-Brasil; 

II - poderão utilizar outro programa ou recurso 

diferente do previsto no inciso I para assinar 

digitalmente e transmitir o arquivo eletrônico, 

mediante autorização da SEF. 

§ 2º A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora de 

cartão, a instituidora de arranjos de pagamento, 

a instituição facilitadora de pagamento, a 

instituição de pagamento, inclusive a 

credenciadora de estabelecimentos comerciais para 

a aceitação de cartões e as empresas similares às 
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penalidades previstas no inciso XL do art. 54 da 

Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975. 

Ressalta-se que as informações prestadas pela administradora de cartão de 

crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do disposto no art. 132, incisos 

II e III do RICMS/02, transcrito a seguir: 

Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 

fiscais: 

(...) 

II - a declaração, a informação e os documentos 

de controle interno exigidos pelo Fisco que 

permitam esclarecer ou acompanhar o comportamento 

fiscal do contribuinte ou de qualquer pessoa que 

guarde relação com os interesses da fiscalização 

do imposto; 

III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões, instituidoras de 

arranjos de pagamento, instituições facilitadoras 

de pagamento, instituições de pagamento, 

inclusive as credenciadoras de estabelecimentos 

comerciais para a aceitação de cartões e demais 

empresas similares, relativas às operações e 

prestações, cujos pagamentos sejam realizados por 

meio de sistemas de crédito, débito ou similar, 

realizadas por estabelecimentos de contribuintes 

do ICMS e pessoas identificadas por meio do 

Cadastro de Pessoas Físicas ou do Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas, ainda que não 

regularmente inscritas, cuja atividade ou relação 

com contribuinte inscrito indique possível 

realização de operações tributáveis pelo imposto. 

Efeitos de 1º/10/2017 a 08/10/2018 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

5º, ambos do Dec. nº 47.237, de 11/08/2017: 

“III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões, instituidoras de 

arranjos de pagamento, instituições facilitadoras 

de pagamento, instituições de pagamento, 

inclusive as credenciadoras de estabelecimentos 

comerciais para a aceitação de cartões e demais 

empresas similares, relativas às operações e 

prestações realizadas por estabelecimentos de 

contribuintes do ICMS e pessoas identificadas por 

meio do Cadastro de Pessoas Físicas, ainda que 

não regularmente inscritas, mas cuja atividade ou 

relação com contribuinte inscrito indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto, cujos pagamentos sejam realizados por 

meio de sistemas de crédito, débito ou similar.” 

Parágrafo único. As informações a que se refere o 

inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII e, quando 

solicitado pela autoridade fiscal, apresentadas 
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em relatório impresso em papel timbrado da 

empresa ou em meio magnético, conforme leiaute 

previsto em ato COTEPE/ICMS, e assinadas 

digitalmente pela administradora de cartão de 

crédito, de débito ou similar, contendo a 

totalidade ou parte das informações apresentadas 

em meio eletrônico, conforme a intimação. 

Efeitos de 1º/10/2017 a 31/12/2019 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

5º, ambos do Dec. nº 47.237, de 11/08/2017: 

“Parágrafo único. As informações a que se refere 

o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII deste 

Regulamento e, quando solicitado pela autoridade 

fiscal, apresentadas em relatório impresso em 

papel timbrado da empresa ou em meio magnético, 

em conformidade com o Manual de Orientação anexo 

ao Protocolo ECF 04, de 24 de setembro de 2001, e 

assinadas digitalmente pela administradora de 

cartão de crédito, de débito ou similar, contendo 

a totalidade ou parte das informações 

apresentadas em meio eletrônico, conforme a 

intimação”. 

Repita-se, por oportuno, que as vendas não levadas à tributação foram 

apuradas pelo cotejo das vendas com cartão de crédito e/ou débito (conforme 

informação da administradora dos cartões), estando o cálculo demonstrado na planilha 

do Relatório Fiscal de págs. 08/09. 

Há que destacar as disposições da legislação tributária mineira sobre a base 

de cálculo do imposto, notadamente o disposto no art. 43, inciso IV do RICMS/02: 

Art. 43 - Ressalvado o disposto no artigo 

seguinte e em outras hipóteses previstas neste 

Regulamento e no Anexo IV, a base de cálculo do 

imposto é: 

(...) 

IV - na saída de mercadoria, a qualquer título, 

de estabelecimento de contribuinte, ainda que em 

transferência para outro estabelecimento do mesmo 

titular: 

a) ressalvada a hipótese prevista na alínea 

seguinte, o valor da operação ou, na sua falta: 

(...) 

Como bem ressaltou a Fiscalização, o estabelecimento autuado está 

cadastrado na Secretaria de Estado de Fazenda de MG – SEF/MG sob o CNAE-F nº 

5611-2/01, qual seja, bares restaurantes, lanchonetes e outros estabelecimentos 

similares, segmento que possui redução de base cálculo, conforme item 20, Parte 1, 

Anexo IV do RICMS/02. 

Com base nas notas fiscais de entrada do contribuinte, conforme “Anexo 6 

– Notas Fiscais de Entrada – págs. 16”, constante dos autos, calculou-se, nos períodos 
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de 2018 a 2021, os percentuais de mercadorias que sairiam sujeitas à substituição 

tributária e a alíquota de 18% (dezoito por cento), sendo que, para esta alíquota, o Fisco 

aplicou a redução de base de cálculo, prevista no item 20 (vigência até dia 27/12/19) e 

no item 21 (vigência a partir do dia 28/12/19), ambos da Parte 1 do Anexo IV do 

RICMS/02. 

 Nesta planilha o Fisco abarcou todas as notas fiscais de entrada da 

Contribuinte no período fiscalizado e verificou quais mercadorias constavam nestas. 

 Assim foi possível determinar quais seriam as alíquotas de saídas dos 

produtos ali relacionados. Foram separados todos os documentos fiscais por ano e 

verificado, dentro de cada período, o que representava percentualmente a tributação 

destas mercadorias em suas respectivas saídas.  

Neste caso, a Fiscalização não se utilizou dos valores declarados pela 

empresa junto ao PGDAS, para se apurar a tributação normal e a tributação por 

substituição tributária, haja vista que, os valores ali declarados não representam a 

realidade do Impugnante, já que houve vendas desacobertadas de documento fiscal, 

sendo que, as aquisições/compras realizadas pela empresa representam com mais 

fidedignidade as operações praticadas pela Autuada. Sendo assim, estas foram 

utilizadas para o cálculo das tributações praticadas pela Impugnante.  

A Impugnante alega que agiu de boa-fé, sob o argumento de quem cometeu 

fraudes e incorreu em vários crimes previstos na Lei nº 8.137/90, teria sido seu 

contador, em face de ter desfalcado financeiramente a empresa.  

Entretanto, razão não lhe assiste. 

Conforme apurado neste e-PTA, a empresa praticou reiteradamente a venda 

de mercadorias desacobertadas de documento fiscal, ou seja, não é o contador que 

emite os documentos fiscais e sim a Impugnante, que tenta justificar as diferenças 

apuradas, como se fossem problemas gerados simplesmente por seu contador. 

A Impugnante aduz, que se a própria legislação prevê uma etapa com 

solicitação de informações e abertura de prazo para denúncia espontânea, esse direito 

foi suprimido no presente e-PTA, o que poderia evitar o prolongamento dessa ação por 

parte do Fisco e ainda garantir o direito da empresa de se manter regular, ou seja, o que 

se requer da Fazenda Pública Estadual seria o atendimento ao princípio da boa-fé, da 

razoabilidade, da coerência ou seja, a reabertura de prazo para denúncia espontânea, 

para que a Contribuinte possa exercer o seu direito constitucional de pagar tributos sem 

a multa por atos que não cometeu.  

Entretanto, tal entendimento não merece prosperar. 

Esclareça-se, por oportuno, que os arts. 66 a 68, ambos do Regulamento do 

Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA, tratam dos 

procedimentos fiscais auxiliares que podem ser adotados pela Fiscalização e não 

caracterizam início da ação fiscal, tais como monitoramento e exploratória.  

Pertinente registrar, que não constitui obrigação do Fisco informar aos 

contribuintes sobre as possíveis irregularidades ocorridas, a fim de que possam se valer 

do direito à denúncia espontânea.  
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No máximo, pode-se conceder a benesse prevista no inciso I do art. 67 do 

RPTA, que atribui ao titular da Delegacia Fiscal poder discricionário para comunicar ao 

sujeito passivo a possibilidade de denúncia espontânea quando forem identificados 

indícios de infração à legislação tributária.  

Entretanto, constatada a infração à legislação tributária, será lavrado o Auto 

de Início de Ação Fiscal, conforme art. 67, inciso II do RPTA, in verbis: 

RPTA 

Art. 67. Na realização dos procedimentos de 

monitoramento ou exploratório será observado o 

seguinte:  

I - identificado indício de infração à legislação 

tributária, o titular da Delegacia Fiscal 

encerrará o procedimento e incluirá o sujeito 

passivo na programação fiscal para apuração das 

possíveis irregularidades, podendo a referida 

inclusão e a possibilidade de denúncia espontânea 

serem comunicadas ao sujeito passivo;  

II - constatada infração à legislação tributária, 

será lavrado o Auto de Início de Ação Fiscal, 

exceto nos casos de dispensa deste para a 

lavratura de Auto de Infração;  

III - relativamente ao procedimento exploratório, 

o sujeito passivo será cientificado do seu início 

e encerramento. (Grifou-se).  

(...)  

Portanto, não há irregularidade no procedimento adotado pelo Fisco, que 

tendo constatado saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, 

apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela Contribuinte à 

Fiscalização no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 

(PGDAS-D) e na DAPI e os valores constantes em extratos fornecidos pelas 

administradoras de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de ICMS a menor, 

no período de  outubro de 2018 a dezembro de 2021, emitiu o Auto de Início de Ação 

Fiscal - AIAF, dando ciência à Contribuinte do início da ação fiscal e, posteriormente, 

lavrou-se o presente Auto de Infração.  

Por fim, independentemente de comunicação do Fisco, poderia o 

Impugnante, se realmente tivesse algum interesse em regularizar espontaneamente esta 

irregularidade, nos termos do art. 207 do RPTA, antes de lavrado o Auto de Início da 

Ação Fiscal, ter apresentado a denúncia espontânea das irregularidades que entendesse 

ter ocorrido, mas não o fez.  

Examine-se o dispositivo regulamentar:  

RPTA 

Art. 207. O contribuinte poderá, mediante 

denúncia espontânea, procurar a repartição 

fazendária a que estiver circunscrito para 

comunicar falha, sanar irregularidade ou recolher 

tributo não pago na época própria, desde que não 
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relacionados com o objeto e o período de ação 

fiscal já iniciada.  

Portanto, a falta de cumprimento das obrigações tributárias e fiscais sujeita 

o contribuinte ao pagamento do imposto e demais acréscimos legais previstos na 

legislação, devendo ser utilizada a alíquota aplicável ao ramo de suas atividades, como 

foi aplicado. 

A Impugnante defende que a Fiscalização alega que não houve a emissão de 

documento fiscal, mas que ocorrem vendas em operações de cartão de crédito e que 

consta do RICMS/02, em seu art. 132, que são considerados documentos fiscais as 

“informações prestadas pelas administradoras de cartões de crédito/débito. 

Concluir que, portanto, não se justifica a imposição da legislação aplicável 

às demais pessoas jurídicas, conforme previsto no art. 13, § 10, inciso XIII, alínea “f” 

da LC nº 123/06, uma vez que a operação não ocorrerá desacobertada da necessária 

documentação, e por isso requer a exclusão dos valores relativos à Multa de 

Revalidação do art. 56, inciso II e à Multa Isolada do art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 

6.763/75. 

Contudo, sem razão a Defesa.  

Pertinente reiterar, que, as informações prestadas pela administradora de 

cartão de crédito e/ou débito são considerados como documentos fiscais, nos termos do 

art. 132, incisos II e III do RICMS/02, porém, isto não exime de forma alguma que o 

contribuinte cumpra sua obrigação acessória de emitir uma nota fiscal para cada venda 

realizada, nos termos do art. 12, incisos I, III e IV, § 2º do Anexo V do RICMS/02, ou 

seja, se a Impugnante comercializou mercadorias e não emitiu uma nota fiscal, para 

esta operação, mesmo que a venda tenha sido recebida por meio de cartão de 

crédito/débito, caracteriza-se como uma venda desacobertada de documento fiscal. 

 A Impugnante também afirma, que tem em seu poder notas fiscais “série 

D” que se utilizou no lapso temporal da autuação e as notas fiscais eletrônicas emitidas 

contra clientes pessoa jurídica, todas constantes de documentação em anexo.  

Além disso, requer a exclusão dos créditos tributários das competências 

outubro de 2018 e janeiro a dezembro de 2021 do termo de notificação, por serem 

competências declaradas regularmente, amparadas por relatório de cartão de crédito e 

notas fiscais “série D”, apuradas pela Contribuinte.  

Entretanto, em momento algum a empresa apresentou à Fiscalização as 

notas fiscais “série D”, as quais alega ter emitido no lapso temporal da autuação, seja 

de forma física ou por meio eletrônico (escaneadas), mesmo após o Fisco a ter intimado 

por mais de uma vez para apresentação desses documentos fiscais e não ter sido 

atendido, ou seja, não pode a Fiscalização, neste caso, considerar simplesmente os 

valores lançados pela empresa junto aos seus PGDAS-D, sem o devido lastro 

documental, que comprove que realmente os valores ali constantes são parcialmente 

lastreados pelos documentos fiscais “série D” emitidos a época dos fatos geradores.  

Nesse sentido, caracterizada a saída de mercadoria desacobertada de 

documentação fiscal esgotado está o prazo para recolhimento do imposto, então 

vencido, à luz do que dispõe o art. 89, inciso I, do RICMS/02, in verbis: 
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Art. 89. Considera-se esgotado o prazo para 

recolhimento do imposto, inclusive o devido a 

título de substituição tributária, relativamente 

à operação com mercadoria cuja saída, entrega, 

transporte ou manutenção em estoque ocorra: 

I - sem documento fiscal, ou quando este não for 

exibido no momento da ação fiscalizadora, exceto 

se o sujeito passivo, ou terceiro interessado, 

provar inequivocamente que existia documento 

hábil antes da ação fiscal; 

(...) 

O fato de a Autuada estar enquadrada no regime simplificado de tributação 

não lhe socorre, conforme o disposto no art. 13, § 1º, inciso XIII, alínea “f” da Lei 

Complementar nº 123/06 (Simples Nacional). 

Independentemente de estar ou não a empresa cadastrada no Simples 

Nacional, na hipótese de saída de mercadoria sem emissão de documentos fiscais, a 

apuração do imposto se faz fora do regime especial de tributação, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, que assim prescreve: 

Art. 13 - O Simples Nacional implica o 

recolhimento mensal, mediante documento único de 

arrecadação, dos seguintes impostos e 

contribuições: 

(...) 

§ 1º - O recolhimento na forma deste artigo não 

exclui a incidência dos seguintes impostos ou 

contribuições, devidos na qualidade de 

contribuinte ou responsável, em relação aos quais 

será observada a legislação aplicável às demais 

pessoas jurídicas: 

(...) 

XIII - ICMS devido: 

(...) 

f) na operação ou prestação desacobertada de 

documento fiscal; 

(...) 

Cita-se, a propósito, decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, já proferida, abordando a questão: 

EMENTA: TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
APELAÇÃO CÍVEL - SIMPLES MINAS E SIMPLES 

NACIONAL - ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO 

TRIBUTO - PARCELAMENTO - OPERAÇÃO OU 

PRESTAÇÃO DESACOBERTADA DE DOCUMENTO 

FISCAL - ART. 15, INCISO VII, ALÍNEA "A", LEI ESTADUAL 

Nº 15.219/04 - ART.13, § 1º, INCISO XIII, ALÍNEA "F", LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 - INCIDÊNCIA DA ALÍQUOTA 

APLICÁVEL ÀS PESSOAS JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO 

REGIME - SEGURANÇA DENEGADA. 
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CONSIDERANDO QUE OS DÉBITOS OBJETO DE PARCELAMENTO 

DECORREM DA "OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DO ICMS POR 

SAÍDAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTOS FISCAIS", NOS 

TERMOS DO ART. 15, VII, "A", DA LEI ESTADUAL Nº 15.219/04 E 

DO ART. 13, §1º, XIII, "F", DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, 
DEVE INCIDIR A ALÍQUOTA DO ICMS APLICÁVEL ÀS PESSOAS 

JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO REGIME. 

PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO NÃO PROVIDO.(APELAÇÃO 

CÍVEL 1.0079.11.054061-8/001, RELATOR(A): DES.(A) ANA 

PAULA CAIXETA, 4ª CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 

12/09/13, PUBLICAÇÃO DA SÚMULA EM 17/09/13) 

Cita-se, ainda, outras decisões mais recentes desse mesmo tribunal, no 

mesmo sentido: (TJ-MG - Agravo de Instrumento-Cv: 10000160548889001 MG, 

Relatora Desa. Heloisa Combat, Data de Julgamento:10/11/16, 4ª Câmara Cível, Data 

de Publicação: 16/11/16), (TJ-MG - Apelação Cível: 10024134145317001 MG, Relator 

Des. Claret de Moraes - JD Convocado, Data de Julgamento: 12/04/16, 6ª Câmara 

Cível, Data de Publicação: 20/04/16) e (TJ-MG - Apelação Cível: 10024122591779003 

MG, Relatora Desa. Teresa Cristina da Cunha Peixoto, Data de Julgamento: 28/04/16, 

8ª Câmara Cível, Data de Publicação: 06/05/16). 

Salienta-se que a aplicabilidade do referido artigo não depende da 

formalização do processo de exclusão do contribuinte no regime do Simples Nacional, 

por meio de Termo de Exclusão, bastando apenas que tenha ocorrido a operação 

desacobertada de documento fiscal. 

Cumpre destacar que a alíquota aplicada pela Fiscalização não foi em 

virtude da exclusão da Autuada do Simples Nacional, mas pela apuração de saídas de 

mercadorias desacobertadas de documentos fiscais. 

Relativamente às multas aplicadas, correta a exigência das penalidades de 

maneira cumulativa. 

Com efeito, a multa de 50% (cinquenta por cento) prevista no art. 56, inciso 

II da Lei nº 6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a descumprimento de obrigação 

principal, exigida em razão do recolhimento a menor de ICMS efetuado pela Autuada. 

Já a multa capitulada no art. 55 da citada lei (Multa Isolada) foi exigida pelo 

descumprimento de obrigação acessória. 

Vê-se, portanto, que se trata de infrações distintas, uma relativa à obrigação 

principal e outra decorrente de descumprimento de obrigação acessória. 

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 

também foi considerada lícita pelo Poder Judiciário mineiro, como na Apelação Cível 

nº 1.0079.11.016674-5/003, de 04/08/16, ementada da seguinte forma: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO TRIBUTÁRIO - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - 
CREDITAMENTO INDEVIDO - RECOLHIMENTO A MENOR 

- BENEFÍCIOS FISCAIS CONCEDIDOS 

UNILATERALMENTE PELO ESTADO DE ORIGEM - NÃO 

APROVAÇÃO PELO CONFAZ - APROVEITAMENTO DE 
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CRÉDITO DE ICMS - IMPOSSIBILIDADE - OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE - INEXISTÊNCIA - 
SUCESSÃO EMPRESARIAL - INCORPORAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUCESSOR - 
MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA - CUMULAÇÃO - 
POSSIBILIDADE - INFRAÇÕES DIVERSAS - JUROS - 
INCIDÊNCIA SOBRE MULTA - INÍCIO - FATO GERADOR - 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS - AFASTAMENTO - INVIABILIDADE - 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - NATUREZA DOS 

EMBARGOS - AÇÃO E NÃO INCIDENTE. (...) 

É POSSÍVEL A CUMULAÇÃO DAS MULTAS DE REVALIDAÇÃO E 

ISOLADA, POR TEREM SIDO APLICADAS EM RAZÃO DE INFRAÇÕES 

DISTINTAS. APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.11.016674-5/003     

COMARCA DE CONTAGEM. APELANTE(S): BRF BRASIL 

FOODS S/A. APELADO(A)(S): ESTADO DE MINAS 

GERAIS. DES. JUDIMAR BIBER (RELATOR)(GRIFOU-SE) 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades na exata medida prevista na 

legislação tributária deste estado. 

Registra-se, por oportuno, que a mencionada multa isolada foi adequada ao 

disposto no § 2º do art. 55 da Lei nº 6.763/75, sendo limitada a duas vezes o valor do 

imposto incidente na operação ou prestação. 

O sócio-administrador responde pessoalmente pelos créditos 

correspondentes a obrigações tributárias decorrentes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto, em face das disposições contidas 

no art. 135, inciso III do Código Tributário Nacional (CTN) e art. 21, § 2º, inciso II da 

Lei nº 6.763/75: 

Código Tributário Nacional 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

(...) 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

Lei nº 6.763/75 

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 
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II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

O art. 135, incisos II e III do CTN tem o mesmo alcance do § 2º descrito 

anteriormente, e é aplicável a empresas que estejam ou não em atividade. 

A melhor doutrina é no sentido de que os administradores, mandatários, 

sócios-gerentes e diretores respondem pela obrigação tributária quando os seus atos 

contrários à lei, ao contrato social, estatutos forem prévios ou concomitantemente ao 

surgimento da obrigação tributária (que se dá pela realização do fato gerador). 

Na lição dos Professores Hugo de Brito Machado (Curso de Direito 

Tributário, 10ª ed. 1995, pág. 113), Werther Botelho Spagnol (Curso de Direito 

Tributário, 1ª ed. 2004, pág. 208), Ricardo Lobo Torres (Curso de Direito Financeiro e 

Tributário, 13ª ed. 2006, pág. 268) e José Alfredo Borges (Notas de Aula/UFMG, 

inéditas), dentre outros, a responsabilidade do art. 135 do CTN é solidária. 

Cumpre salientar que a solidariedade não é forma de inclusão de um 

terceiro no polo passivo da obrigação tributária, não é espécie de sujeição passiva 

indireta, é forma de graduar a responsabilidade daqueles sujeitos que já compõem o 

polo passivo. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais - TJ/MG, por unanimidade, no 

processo nº 1.0479.98.009314-6/001(1), relator Desembargador Gouvêa Rios, firmou o 

seguinte entendimento, conforme ementa: 

[...] O NÃO RECOLHIMENTO DO TRIBUTO CONSTITUI INFRAÇÃO À 

LEI TRIBUTÁRIA, RAZÃO POR QUE OS SÓCIOS-GERENTES PODEM 

SER RESPONSABILIZADOS PESSOALMENTE PELOS CRÉDITOS 

RELATIVOS ÀS OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS À ÉPOCA DO 

GERENCIAMENTO, NOTADAMENTE SE CONSTATADA A INTENÇÃO 

DE BURLAR O FISCO ESTADUAL, UTILIZANDO INDEVIDAMENTE DE 

BENEFÍCIO FISCAL (ALÍQUOTA REDUZIDA) DESTINADO ÀS 

EXPORTAÇÕES. [...]. 

No caso dos autos, vê-se que há comprovação de atos praticados 

contrariamente à lei, contemporâneos ao surgimento da obrigação tributária. 

Verifica-se que responde solidariamente pelo crédito tributário em exame o 

sócio-administrador, que efetivamente é quem participa das deliberações e nos 

negócios sociais da empresa.  

Ademais não foi o simples inadimplemento da obrigação tributária que 

caracterizou a infração à lei para o efeito de extensão da responsabilidade tributária e, 

sim a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira, em consonância 

com entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ para a responsabilização 

solidária dos sócios. 

Induvidoso, no caso, que os Coobrigados tinham conhecimento e poder de 

comando sobre toda e qualquer operação praticada pela empresa, sendo certo que as 
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irregularidades constatadas caracterizam a intenção de fraudar o Fisco mineiro e 

fundamenta a inclusão deles para o polo passivo da obrigação tributária. 

Destaca-se, ainda, o teor da Portaria SRE nº 148, de 16 de outubro de 2015, 

que estabelece as hipóteses de infringência à legislação tributária estadual em relação 

às quais o sócio-gerente ou administrador figurará como Coobrigado, sendo expresso 

quanto à inclusão nos casos de autuação embasada em saídas desacobertadas de 

documentação fiscal. 

PORTARIA SRE nº 148/15 

Art. 1º Ficam estabelecidas no Anexo Único desta 

Portaria as hipóteses de infringência à 

legislação tributária estadual em relação às 

quais o sócio-gerente ou administrador figurará 

como coobrigado no lançamento efetuado pelo Fisco 

ou na formalização de Termo de Autodenúncia. 

ANEXO ÚNICO (a que se refere o art. 1º da 

Portaria SRE nº 148/2015). 

(...) 

1.8. ENTRADA, SAÍDA E/OU ESTOQUE DESACOBERTADOS 

(...) 

1.8.9 - 01.019.011- Cruzamento Eletrônico de 

Operações com Cartão de Crédito. 

Assim, correta a eleição dos Coobrigados para o polo passivo da obrigação 

tributária.  

Em relação à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, transcreve-se 

à seguir excerto do Acordão nº 23.782/21/1ª do Conselho de Contribuintes de Minas 

Gerais – CCMG, acerca da matéria: 

ACÓRDÃO Nº 23.782/21/1ª. 

DESNECESSÁRIO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE 

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (IMPOSTO E PENALIDADES) NOS 

TERMOS DO ART. 151, INCISO III, DO CTN, UMA VEZ QUE O 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO SOMENTE SERÁ EFETIVAMENTE COBRADO 

APÓS A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. (GRIFOU-SE). 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, cumpre registrar que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a 

dispositivos de lei, por força de sua limitação de competência constante do art. 182 da 

Lei nº 6.763/75 (e art. 110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos 

Tributários Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 
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Assim, observada a reformulação do crédito tributário efetuada pela 

Fiscalização às págs. 1.731/1.754, verifica-se que restou caracterizada a infringência à 

legislação tributária, sendo, por conseguinte, legítimas as exigências remanescentes do 

Auto de Infração em comento. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar parcialmente procedente o lançamento, nos termos da 

reformulação do crédito tributário efetuada pela Fiscalização às págs. 1.731/1.754. 

Participaram do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros Wertson Brasil de 

Souza (Revisor) e Ivana Maria de Almeida. 

Sala das Sessões, 05 de julho de 2023. 

Antônio César Ribeiro 

Relator 

André Barros de Moura 

Presidente 
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